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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MAICON PEREIRA VILELA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : DANDARA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIMES PATRIMONIAIS.
REITERAÇÃO DELITIVA ESPECÍFICA. MODUS OPERANDI. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente a ordem de , reiterando a alegação dehabeas corpus
atipicidade da conduta pela aplicabilidade do princípio da
insignificância, em razão do valor irrelevante do bem furtado.
2. O agravante sustenta que a reincidência e os maus antecedentes
não seriam relevantes para exclusão da tipicidade material,
requerendo a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do
princípio da insignificância é cabível, considerando a reiteração
delitiva e os maus antecedentes do agravante.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ estabelece que o princípio da
insignificância exige a mínima ofensividade da conduta, ausência de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica.
5. O princípio da bagatela pode ser afastado em casos de reiteração
ou habitualidade no cometimento de crimes patrimoniais, maus
antecedentes ou quando o crime for de furto qualificado.
6. No caso, a reiteração criminosa específica do agravante e o modus

 demonstram maior reprovabilidade da conduta,operandi
inviabilizando a aplicação do princípio da insignificância.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. A reiteração criminosa e o Tese de julgamento: modus operandi
podem afastar a aplicação do princípio da insignificância".

RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.Dispositivos relevantes citados: 
Documento eletrônico VDA48401851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/06/2025 08:32:28
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: ae05f7a5-5a99-489d-a8b9-5022801bf744



STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, DJe 25.8.2020; STJ, AgRg no HC 899.516
/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
10.6.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MAICON PEREIRA VILELA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : DANDARA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIMES PATRIMONIAIS.
REITERAÇÃO DELITIVA ESPECÍFICA. MODUS OPERANDI. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente a ordem de , reiterando a alegação dehabeas corpus
atipicidade da conduta pela aplicabilidade do princípio da
insignificância, em razão do valor irrelevante do bem furtado.
2. O agravante sustenta que a reincidência e os maus antecedentes
não seriam relevantes para exclusão da tipicidade material,
requerendo a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do
princípio da insignificância é cabível, considerando a reiteração
delitiva e os maus antecedentes do agravante.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ estabelece que o princípio da
insignificância exige a mínima ofensividade da conduta, ausência de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica.
5. O princípio da bagatela pode ser afastado em casos de reiteração
ou habitualidade no cometimento de crimes patrimoniais, maus
antecedentes ou quando o crime for de furto qualificado.
6. No caso, a reiteração criminosa específica do agravante e o modus

 demonstram maior reprovabilidade da conduta,operandi
inviabilizando a aplicação do princípio da insignificância.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. A reiteração criminosa e o Tese de julgamento: modus operandi
podem afastar a aplicação do princípio da insignificância".

RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 210.Dispositivos relevantes citados: 
Documento eletrônico VDA47924393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/06/2025 19:05:20
Código de Controle do Documento: 22729546-d2c4-4e51-889a-d816fd378a0f



STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, DJe 25.8.2020; STJ, AgRg no HC 899.516
/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
10.6.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no  interpostohabeas corpus
por MAICON PEREIRA VILELA contra a decisão (fls. 218/220), que indeferiu
liminarmente a ordem de habeas corpus.

Reitera o agravante a alegação de atipicidade da conduta pela
aplicabilidade do princípio da insignificância/bagatela, em razão do valor
irrelevante do bem furtado, bem como a reincidência e os maus antecedentes
não seriam relevantes para exclusão da tipicidade material.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para conhecer e conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão agravada (fls. 219/220), 
 
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou
o entendimento de que não cabe    substitutivo deHabeas Corpus
recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel.
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do  de ofício.writ 
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação para afastar a aplicação do princípio da
insignificância:

Não obstante o pequeno valor da “res furtiva”, materiais elétricos
avaliados em aproximadamente R$38,00 (trinta e oito reais),
inferior a dez por cento do salário-mínimo, a CAC juntada no
documento de ordem 14 comprova que a ré (nome de registro
MAICON PEREIRA VILELA) ostenta maus antecedentes e
condenações pelos crimes de desacato, furto qualificado e roubos
qualificados.
Assim, a reiteração criminosa específica da apelante na prática
de crimes contra o patrimônio evidencia maior reprovabilidade do
comportamento e revela a inviabilidade da aplicação do princípio
da insignificância.
De outro norte, as circunstâncias que envolveram a execução do
crime indiscutivelmente potencializaram a ofensividade e a
reprovabilidade da ação, uma vez que a ré invadiu o local
durante o repouso noturno, em plena madrugada (fl. 12).
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Segundo entendimento firmado pela Terceira Seção do STJ a
aplicação do princípio da insignificância exige o preenchimento de
quatro condições, a saber: a) a mínima ofensividade da conduta do
agente; b) a ausência de periculosidade social na ação; c) o reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento e; d) a inexpressividade
da lesão jurídica provocada.
Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, o
princípio da bagatela pode ser afastado quando: a) o valor da  res

  for superior a 10% do salário mínimo vigente à época dosfurtiva
fatos, independentemente da condição financeira da vítima; b) houver
reiteração ou habitualidade no cometimento de crimes de natureza
patrimonial ou maus antecedentes criminais por crimes de outra
natureza, podendo ser consideradas  ações penais em curso para
caracterizar a habitualidade delitiva; e c) o crime for de furto
qualificado. 
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:  AgRg no HC n.
926.575/DF, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJe de 10.10.2024; AgRg no HC n. 882.046/SC, Rel. Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3.10.2024; AgRg no HC n.
925.508/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
25.9.2024; AgRg no HC n. 933.248/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 24.9.2024; AgRg no HC n. 925.164/DF,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.9.2024; AgRg
no HC n. 835.749/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma,  DJe de 18.9.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12.9.2024; AgRg no
HC n. 921.477/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe de 5.9.2024; AgRg no HC n. 918.551/SC, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg no RHC n.
179.378/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
4.9.2024; AgRg no HC n. 867.178/SC, Rel. Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, DJe de 27.8.2024; AgRg no HC n. 881.822/SC,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJe de
3.7.2024; AgRg no RHC n. 185.973/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 811.161/SC,
Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23.8.2023;
AgRg no AREsp n. 2.258.620/RS, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos,
Sexta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 744.150/SP, Rel.15/12/2023
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9.3.2023.
Além disso, segundo entendimento sedimentado no julgamento do
Tema Repetitivo n. 1.205, "a restituição imediata e integral do bem
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do
princípio da insignificância".
Por fim, inexistente  laudo de avaliação, torna-se impossível verificar
se os bens furtados eram de pequena monta, requisito indispensável
para a aferição da expressividade ou não da lesão jurídica
provocada  e, consequentemente, para a aplicação do princípio da
insignificância  (AgRg no HC n. 899.516/SC, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 10.6.2024; AgRg no HC n.
924.446/SC, Rel.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
DJe de 12.9.2024). 

Documento eletrônico VDA47924393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 04/06/2025 19:05:20
Código de Controle do Documento: 22729546-d2c4-4e51-889a-d816fd378a0f



Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do
STJ, no tocante à aplicação do princípio da insignificância, em razão
da reiteração delitiva em crimes patrimoniais e o  modus operandi
 que demonstra uma maior reprovabilidade da conduta.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 982.748 / MG
Número Registro: 2025/0054322-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00149164220248130525 10000244706826001 10000244706826002 149164220248130525

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MAICON PEREIRA VILELA (PRESO)
OUTRO 
NOME

: DANDARA

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON PEREIRA VILELA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : DANDARA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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